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PLANO DE TRABALHO

1. Dados Cadasuais

Orgão /Organização da Sociedade Civil
(Convenente)
Instihriçâo Casa Lar Estrela

N' Endereço:

ome do Responsável Legal:
Jaqueline Graça da Silva til^^

De acordo com a ONU, o Brasil tem uma das legislações mais completas de direitos das crianças e

adolescentes: o Estatuto da Criancâ .

Ele tem extrema importância para os 70,4 milhões de menores de 19 anos residentes no Brasil.
Enúetanto, esses direitos não alcançam a maior parte da população menor de 18 anos. Nâo apenas
devido ao abuso e negligência de pais, responsáveis e instituições políticas, mas também devido à

falta de políticas, sociais e econômicas que atravessâm todas as 5 regiôes do Brasil. E nosso
municÍpio não fica de fora desta questâo, visto a extensão territoúal e a demanda grande por
atendimento a cdanças e adolescentes em situação de vulnerabilidade pessoal, econônrica,
territorial e/ou social.

As crianças e adolescentes que integram a OSC Casa estela são desta vertente das
vulneiabilidades citadas acima e além disto ainda temos um grande número delas com
agrâvamento nas questões socioemocionais, decorreltes de fatores de, baixa renda familiar, baixa
autoestima fragüdades nos vínculos familiares e comunitários. acesso iimitado a espaços de
convivência e ofena de atividades que Íonalecem os víncr os e empoderam este pubiico.

CNPJ; 02.572.739/0001-01

Telefone: 31 I 88023484
E-mail: larestrelamariana@ gmail.com

Rua: Prefeito JadÍr Macedo N'15 CEP;
35420176 Cidade: Mariana mg

CPF; 086033376-08
c.L14.553.462
Cargo: Presidente
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do Responskvel Le!d: Rua Perimetral
Sucupira u"766 B; Rosário CEP 35422159

Tituio do Projeto: Casa Estela na Garantia <ie

Direitos de Crianças e Adolescentes,
Período de execução
09 meses a partÍr do mês do recebimento
do recurso

Unidade Administrativa de Apoio:
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2. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstado o nexo enue
essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas,

i

I

I

'I

i

Telefone de Contato: 31987966670

Vinculação Legal: Fundamentada na Politica
Nacional de Assistência Sociat) (PNAS), a tipificação
nacional n" 109/209 ao Sistema Único de Assistência
Social(SUAS), Sistema de garantia de Direitos (SGD),



ÉCA - Lei 8069/90 e MROSC L3.0Lgt20L4

IdentiÍicação do Objeto: O uso dos recursos
atendimento a crianças e adolescentes com cus
administrativo, aux administativo, oficineiro(a).
oficinas, que, garantirão a execução do plano

serão destinados a mânter uma qualidade -.no

tos de 6 prestadores de sewiços nas áreas {e
mobiijzadora social, com unicaçâo, Assistente de
de trabalho e prestação de contas, conforme
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cronograna de desembolso.
Especificação das Emendas
1, Pedro Souza-20,37ü68
2. José Sales - 18.296,69
3. José Antunes - 2L442,82
Valor rotal do objeto: 60.110,19

Jusüficaüva da Proposição:
Necessidade de fomentar Poliücas Públicas para Crianças e Adolescentes em concordância com o
ECA. E em se pensando nas experiências que a Casa Estrela tem de trabalhos a 2g anos com este
publico, reafirma se que é necessário cada vez mais que Poiiücas Púbiicas cheguem a quem delas é
direito. Mariana tem uma expressiva população infanto juvenil.
o aÍ. 4" do Esututo da criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) entra em consonância com a
redação do aÍt.227 da constituição Federal (G.R.F.B) e densifica o que se conhece por princípio
da prioridade absoluta para a Infância e Juventude: A proteção à criança, adolescente e lovem é
polÍüca pública que se materializa por um conjunto de ações govemamentais e não-
govemamentais que apresenta aspectos adminis[.afvos bastante complexos. Justifica-se a
aPresentação deste piano ante a metodologia de trabalho da Casa Estrela versar sobre a luta por
garantia de direitos da cÉança e adolescentes. Neste sentido o plano apresentado tem a
metodologia que garimte o direito a parricipação em atiúdades gratuitâs que fomentam o
desenvolümento da criança e adolescente.
Ao aproximar, principalmente, as crianças e adolescentes de boas oportunidades, preenchendo os
perícidos com ativiclades e práticas saudáveis, faz com que eles se tomem ainda mais
autossuficientes, melhorando as condiçôes das famflias e das comunidades em gera1.

Público Alvo: Crianças, adolescentes

Estimativa de Pessoas Atendidasl 70 Pessoas durante os 9 meses de execução

3 - Plano de Apücação e Cronograma de Desembolso

Etapa (única):

Prazo de Execução

0gimeses

Valor do Investimento

60.11-0,19

4 - Descritivo das Despesas

Valor investido

Prestadores de serviços 60.110,19

A entrega da prestação de contas será feita de uma rinica vez no Iim da execução, dento do prazo

estipulado no termo
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JOSÉ
ANTUNES

Emenda Impositiva VALOR

R$ 1.786,90

Mês 02 R$ 1,786,90

Mês 03 R$ 1.786,90

Mês 04 R$ 1.786,90

Mês 05 R$ 1.786,90

Mês 06 R$ 1.786,90

Serviços Prestados

A contratar Mob. Social

Mês 01 R$ 1-786,90

Mês 02 R$ 1.786,90

Mês 03 R$ 1.786,90

Mês 04 R$ 1.786,90

Mês 05 R$ 1.786,90

R$ 1.786,92

Subtotal

TOTAL
Rl$ 21.,042,82

R$21.442,82

Emenda rmpositiva R$ 18.296,69VALOR

Serviços Prestados

ACONTRATAR

MÊS 01 R§ t.524,72

MÊS 02 R§ t.s24,72

MÊS 03 R§ 1.524,72

MÊS 04 R$ t.524,72

MÊS 05 R$ 1.s24,73

MÊS 06

Serviços Prestados

ACONTRATAR AuxüarAdm.

)
"r;à

(;J

I

i

E§21.442,82

Serviços Prestados

Adminisaadl.o

Mês 01

Mês 06

JOSÉ SALES

Oficineiro

R$ 1.s24,73
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MES 01 R§ 7.s24,72
MÊS 02 Rs r..524,72

MÊS 03 R$ 1.s2472
MÊS 04 Rs 1.524,72

MÊS 05 R$ 1.s2474
MÊS 06 Rs 1.s24,73
Subtotal

TOTAL
R$ 18.296,69

Rr§ 18.296,69

Pedro Sousa

Emenda Impositiva VALOR R$ 20.370,68
Serviços Pr.estados

A contratar Comunicação

Mês 01 R$ 1.697,55
Mês 02 R$ 1.697,ss
Mês 03 R$ 1.697,55

Mês 04 R$ 1.697,55

Mês 05 RS 1.692s6
Mês 06 R$ 1.697,58

Serviços Prestados

A contratar Assis. de oficinas

R$ 1.697,ss

R$ 1.697,s5
Mês 03

Mês 04 R$ 1.697,5s

R$ 1.697,s6
Mês 06 R$ 1.69ZsB
Subtotal

TOTAL
R$ 20.370,68

R$ 20.370,68

5. Objeüvos, Metas e Resultâdos

Objetivos:

residen rã
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Mês 01

Mês 02

R$ 1.697,s5

Mês 05

GarantÍr e de que
insffitas em desituaçào

e do
e violação a delas qüe



Metas:
1. Atender 70 crianças e adolescentes nas oficinas. '

2. Ofêrtar 06 oficinas diárias.de segunda a sexa feira em dois turnos manhã e tarde, paiâ crianças
adolescentes em situação de vulnerabüdade social, econômica, territorial e ou social.
3. Arcar com custo de prestadores de sewiços buscando garantir o pleno funcionamento do plano

de trabalho "Garantia de Politicas Públicas para Crianças e Adoiescentes." e da apresentação da

prestação de cootas

4. Obter resultados positivos nas oficinas ofenadas garântindo as crianças e adolescentes, melhor

qualidade de vida e evolução na superação das vúnerabilidades.

Resultados Esperados: Os resultados que a execução deste plano de trabalho elaborado pela
instituição Casa Lar Estrela tendem apresentar são de suma relevância para as crianças,
adoiescentes marianenses, bem como para o municÍpio, haja vista que as advidades apresentadas
neste plano de trabaiho se consolidam como complemento às atividades ofeúadas pelo município
atralÉs da rede de proteção da Criaaça e do Adolescente.

r Crianças, adolescentes empoderados e capazes de se reconhecerem como donos de suas
histórias e potentes como cidadãos em desenvolvimento.

. Transformação positiva com caráter social, nas queíões que afetam a saúde emocional das
crianças, adolescentes e responsáveis.

r Crianças e adolescentes com melhor percepção de que é possível sonhar, através das
habilidades tabalhadas nas oficinas.

. Efetivação da valorização da mão de obra local na contratação dos prestadores de serviços
iocais.

o Percepção dos responsáveis sobre a importâncÍa das PolÍticas Públicas como garantia de
direitos para suas Crianças e Adolescentes do município;

. Valorização da mão de obra local.

6. Forma de execução das atiüdades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atreladas

As Oficinas serão ofertadas nos dois tumos manhâ de I às 10h30 e tarde de 13 às 15h30
semanalmente de segunda a sexta feiras. As turmas são separadas por idade e perfil a metodologia
de trabalho é de acordo com a tipificação nacional. Os profissionais da OSC ofertam as oficinas,
fazem a lista de presença, e se planejam para ter sempre um produto final em cada oficina-

7. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas

O cumprimento das metas será mensurado através de formulários de avaliação preenchido pelas
criançâs e famiijares, Evidencias fotográficas tanto na hórà das oficiflas quantô dos produtos finais
das oficinas. Apresentação das notas fiscais dos pagamentos dos profissionais contratados.
Segue o item de aferição numerado de acordo com as metas acima.

1. Aferl por meio de Lista de inscritos no turno da marha e no turno da talde.

2. Aferir por meio de Evidências fotográficas. Por preenchimento de formulários avaliativos pelas

crianças.

3, Aferir por meio dos contÍatos de serviços, apresentação de notas referentes ao pagamento
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mensal e eüdências fotográficâs dâ execução do aabaiho da equipe.

4' Aferir co'o respostas dos responsáveis das crianças por prcenchimento de formuráriós-Àe
avaJiação do artes e depois das crianças.

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

vidadOs bens cafi m na rnstrtui C Estreasa la usoçao nas ati espara

Responsável pela prestação de Contas

Nlome do Responsável
Marines Pereira

CPF.
043739356-s4

C.I - 5751946 SSP MG
CARGO Adminissarivo/ RH

Endereço do Responsávei Legal CEp
Rua Dom Silvério 168 35420000

Telefone de Contaro
31 I87843368

I - Documentação

( x) Estatuto da Entidade

(x ) Cartão CNPJ, da enüdade
(uln) ano

, que comprove que estií legalmente constihrída há, no mínimo, L

( x) Quadro Direüvo da Enridade (Termo de Posse da Düetoria)
arteir Identix C a de( ) dade Ce súoada de Pessoas Fís cas CPF dos dirigentes

G e do CPF do representante legal da OSC e do responsável técnico
( x) cópia autenücada do R
pelo projeto ou aüüdade

ncial,
técni tivirojeto

x od com ov( ) AD rete sidepr de aré 30 meses od IESentan e daalrep
So C do coresponsável elo ou a edadp p

(r instiagência tuiçãobandados CO) ntendoCANOS, numero da econtE â esbancária CApecífi quera osreceber IEc t]Isos

( x) dedaração de que a entidade não
que está em dia com a prestacão de co
de Mariana.

possui impedimentos para contratar com o poder público e
ntas de parcerias, eventualmente, firmadas com o Muricípio

técnica
vid cidas obj

x mCO de ca( dade) çaoProva epaci clo danai deoopera Isenvo vrmentopara
atl ades evtstas Copre lmento das metas taesumpr bele no eto da arcer ap
( x) comprovação de experiênci
objeto de natureza semelhante

a prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de

( x) declaração de que a enüdade não possui impedímentos p
que está em dia com a presLação de contas de parcerias, even
de Mariana

ara contratar com o Poder público e
tualmente, fumadas com o Município

(x ) comprovação de experiência
de objeto de natureza semelhante

próvia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou

técnicacom) de( dadeprovaçao oecapaci aC onal da So C oper desenvo vlmento daspara
o cum IOprevtstas das metas estapnmen bel cide nas oo eto ad arcen abj p
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cópia atualizado, (uês)

da
osefetuar pâgamentos

OSC, das

atividades e
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( ) comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela declarado, podendo ser
meio de contas de consumo, salvo as referentes à telefonia móvel

( ) comprovante do exercício pleno da propriedade, medlante certidão de Registro no cartório de
Imóveis, com matrÍcula atualizada, quando a parceriq tiver por objeto execução de obras ou
benÍeitorias no mesmo imóvel. (x ) não se ap)ica

( x) declaração, sob as penas da lei, de que a OSC não esú impedida de celebrar qualquer
modalidade de parceria com órgãos públicos ê que, portanto, não se submete às vedações previstas
no art. 39 da Lei n' 13.019/2014 e alterações

(x ) declaração, enÍtida pelos di-rigentes da OSC, informando que neúum dos dirigentes é
membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou enüdade da Administração
Pública Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou compaúeiros, bem como
parentes em liúa Íeta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

( x) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer
tín:lo, pela OSC, com os recursos repassados, de sewidor ou empregado público, inclusive àquele
que exerça cârgo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade daAdministmção
Pública Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, comparheiros ou parentes, até o segundo
grau, em lbha reta, colateral ou por afinidade

( x) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação de empresa(s) pertencente(s) a
parentes até 20 grau, inclusive por afinidade, de dligeDres da OSC, ou de agentes poliücos de
Poder ou do Ministáio Público, dirigente de órgão ou entidade daAdministração pública
Mudcipal ou respecrivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou
por afinidade

(x ) dedaraçâq sob as penas da lei, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e não emprega metror de dezesseis anos, salvo na condição de
jovem Aprendiz

(x ) comprovante de irscrição nos conselhos municipais das áreas correspondentes de atuação, se
for o caso. ( ) não se aplica.

( x) certidão negativa de débitos de tributos municipais, ressa.lrados os casos pretdsros em
legislação específica.

(x ) certidão negativa de débitos esraduais ou declaração de que a OSC não possui inscri
estadual

çao

(x) certidão negaüva de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da união.

( x) certificado de regularidade do Fundo de Garanüa do Tempo de Serviço - CR_F/FGTS

(x ) certidão negativa de débitos tabalhistas - CNDT.

Mariana, 18 de fevereiro de 2026

Legal
a

Jaqueline Graça da silva

n
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(x ) declamção emitida pelos dirigentes da OSC atestando não incorrerem nas situações de
vedaçôes, previstas nas alienas 'a", 'b' e "c" do inciso VII do art. 3g da Lei n" 13.01g/2014 e
alterações

O Outros - Especificar
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TERMo DE corABoRAçÃo Ne @V2026

cúusurA pRTMETRA- DA FUNDAMENTAçÃo tEGAt

O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal no- 1L.80612024, Decreto Municipal ns

t2.71712026 e Lei Municipal ne 4-071, de n/f2/2125 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de

2026. Esse Termo bâseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 4130/2026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ns 13.019/2021.

cúusutA sEcuNDA - Do oBJETo

Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAçÃO
púBLlcA à OSC destinado a dar apoio finânceiro para custeios diversos e investimentos da entidade, definido no

Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcÍição.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL os direitos de assunção do objeto do

presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de

paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo

a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Elenise Rodrigues Vieira Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac.

3.4 - Ao Gestor quâlificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizãr todas as âtividades previstas no

Decreto Municipal ne 77.80612024, em especial nos artigos 54; 71 a 73', e75 a77.

-,lC

eados na

mativo

cúUsUtA QUARTA - DO MONIÍORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

notificar a OSC com ãntecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em

Setorial, se houver.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco parc subsidiar o monitoramento da pa odendo

Á

,.li

TERMO DE COTABORAçÃO QUE EÍ{TRE SI CEIEBRAM O MUNICíPIO

DE MARIAÍ{A E INSTITUIçÃO CASA TAR ESTREI.A, PARA OS FIÍIIS QUE

ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNPJ ne 18.295.303/ooo7-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Cêntro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste âto representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçâlves, e

a Organização da Sociedade Civil lNSnfUlçÃO CASA tAR ESTRELA, com sede na Rua Prefeito Jadir Macedo, ne

15, Bairro Vila do Carmo, Mariana/MG, cEP 3542O-L72, insffita no CNPJ sob o ns o2.572.7391OO01-01, neste ato

representado pela Presidente Jaqueline Graça da Silva, portador do cPF ne XXX.033.xxx-08, doravante

denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLAEORAçÃO,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUsUtATERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da SECRETARIA MUNIcIPAL DE AsslsTÊNCIA SOCIAL que realizará o controle e fiscalização.



H

M/qnlAlü[

;f 
'- Li.co'')

{ r.i

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAzulI}IA ,^ t''''' rCli'ii:i -f§ê- '

t1, 
Ç.,.j'-,f dê t,.,^

4.3 - As ações de monitoramento e avâliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificâr os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos píevisto no Plano de Trabalho.

4,5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne OO1, de 07 /01,/2O25 e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o ãprimoramento dos procedimentos,
a padronizaçâo e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I âo Vl, Decreto Municipal ne 71,.806/2024.

CúUSULA QUINTA - Do VAToR GI.oBAt DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 60.U0,19 (sessenta mil cento e dez reâis e
dezenove centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL na

dotação orçamentária ne 08.002.08.244.0019.2.078 335043 recurso 1500.616 ficha 208, que serão depositados
em conta bancária especÍfica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho â
que se refere este TERMO DE COLABORAçÃO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida êm exercício futuro, quando se

tratar de Íermo de COLABORAÇÃO.

cúUsUI.A sExrA. PRAzo DE VIGÊNcIA E EFIcÁoA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 15 dê maio de 2026 e terá vigência até 15 de fevereiro de 2027.

6.2 - A vigênciâ da parceria poderá ser alterada mediante solicitação dâ OSC, devidâmente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6,4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusurA sÉTIMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberaçâo dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma
aprovado, em consonância com o cronograma de execuçâo.

7.2 - No caso de o cronogramâ de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recu
de cada parcela só ocorrerá após:

bolso

raçao
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7.2.1 - A OSC apresentar a prêstação de contas dãs parcêlãs anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 77.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SEcRETARIA MUNIcIPAL DE AsslsTÊructa socteL, responsável pelâ pârceria, verificará a regularidade fiscal
da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art.38, do Decreto Municipal ne

71.A06/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração excedâ um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberâção de recursos deverá ser anterior à data previstã parâ a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusuu ornvl - DAs oBRTGAçÕEs:

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBUCA, através da SECRETARTA MUNtCtPAt DE ASS|SIÊNCtA SOCht:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, nâ formâ estâbelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabâlho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelâr pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto Municipâl ns

77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciãr as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1,5 - Orientar a Osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instÍuções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar ejulgar as contas âpresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostâs de reformulaçôes do Plano de Trabalho, desde que apÍesentadas por escrito,
acompanhadas de justificâtiva e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atreso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrand DE

DOAÇÃO, caso solicitedo pela osc, por meio de ofício, cuja autorização ficará e critério da AD
púeucl;

ÇÃo

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, n

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9.504/19
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

eses
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8.2.1. - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadãs neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art, 60, do Decreto Municipal
ne L7.80612024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ng

11.806/2024, Capítulo Vl, Seçôes lla V.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prâzo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovâdos;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ns 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Mânter registro contábil e patrimoniâl em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específlcâ em instituição flnanceira pública, isênta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal np 77.AO6/2024, para que a ADMINISTRAGO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trâbalho.

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para â sua movimentação, conforme ANExO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente te , sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos dâ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspond
contrapârtida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trâbâlhistas, previdenciários, fiscais e come
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, nâo implicando responsabilidâde

a sua
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ossubsidiária da ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido paga ment nus
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8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.6.1 - Mânter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do ârt. 62 do Decreto lúunicipal ne 11.806/2024;

d
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8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAI- do Controle
lnterno do MunicÍpio e do Tribunal de Contas do Estado de Minas GeÍais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo ob.ieto, bem como de todos os atos e fatos
relacionados direta ou indiretâmente.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alíneâ "b" dâ mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal/ Secretaria em todâ â divulgação relativa ao projeto incentivado, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de âutoridades ou

servidores públicos.

cúusuTA NoNA - DAs DESPESAS

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria seÍão executadas em estrita observância ao plano de

trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão seÍ pagâs, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contribuiçôes sociais, Fundo de carantia do Tempo de Serviço - FGTs, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao perÍodo de vigência dâ

parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto dâ parceria;

9.3.2 - Pa9at, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vincuiâdos à pa

hipóteses previstas em leiespecífica e na lei de diretrizes orçamêntárias;

9,3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da pâ a)

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes â pagamentos ou a rec

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA Municipal na libera

finânceiros.

salvo nas
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incidentes sobre o objeto da parceriã ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estâbelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1s, incisos I ao V, do ârt. 8e do Decreto

Municipal ne 17.A06 /2024.

8.2.13. Não realizar despesas em dâta ânterior ou posterior à vigência deste termo.

9.3 - Não poderão sêrem pâgâs com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

J
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cúusutA DÉoMA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs

10.1. - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de âpresentâção das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, observado o disposto no Capítulo vl
do Decreto municipal ne 71.80612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detãlhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relâtório de Execução do Obreto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipâl ne ll.80612024, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE AsslsTÊNclA SOclAL, em até 10 (dez) dias úteis após o
encerramento dê cada etapã do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso
aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2e do art.84,
do Decreto Municipal ns IL.aO6/2024, e deverá ser apresentadâ à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferênciâ dos recursos, podendo ser solicitâda
prorrogãção dê prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Deffeto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anuâ|, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do

término da vigência da parceria, prorrogável por âté 15 (quinze) diâs, mediante justificâtiva e solicitação prévia

da osc.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de âté 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Obieto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art,93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL no prâzo de âté 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até L5

(quinze) dias, mediante justificativa e solicitação pÍévia da oSC.

10.3. SECRETARTA MUNtCtPAL DE ASSISTÊruCtn SOCtAL, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de

contas de Íesponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o cãso:

10.3.1- Relatório de visitâ técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de mon ênto e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumpÍimento do obieto e os resultados alcança

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de sâtisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a

tea

das

itens
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7.2 a7.2.4, destetermo, é condição indispensável paraa liberação dos repasses de recursos. ,t 

a," . q ,
10.5-Odescumprimentododispostonestacláusula,âsseguradoocontraditórioeaampladefesâ,deterúiÀÉÊí,i'
a inâdimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
feveÍeiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurÂ DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçôEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer dâs obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidês nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

1L.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 11.80612024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes seÍão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntãriamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

77.2.2 - A Rescisão poderá ocoÍrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

lI-2.2.2 - Ulilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quâisquer das cláusulas pactuadas;

L1.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje â instâuração de Tomada de Contas
Especial.

cúusutA DÉoMA SEGUNDA- DAs oBRIGAçôES soctAts

12.1. - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciáÍias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLtCA.

cúusurA oÉcrMA TERcEtRA - DA puBucAçÃo

13-1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrâto no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vi
assinatura-

ras apos a

CúUSUI.A DÉOMA qUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas o oriundos
do presente termo, sendo obrigatória ã prévia tentativa de solução administrativa do caso, co
da Procuradoriê Geral do Município.
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As pârtes obrigâm-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumen,o, o;'ôar-,,ooV, 
tt'

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presençâ aas oz liúài)
testemunhas que também o assinâm, produzâ seus jurídicos e legais efeitos.

Juliano

Juliano rbosa
Secretário Munici Assistência Social

Teslemunhas:

NOME/CPF

Mariana, L8 maio de 2026

lnstituição Casa Lar Estrela

/"**?^, ?:uà ,f, .t,/c+
f{aqüeline Graça da Silva

:

Gonçalves
Prefeito Mu cipal

1

2
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NOME/CPF
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ANEXO I

DECI-ARAçÃO DE CtÊNCn E RESpOÀtSABtUDADE

Eu, Jaqueline Graçe da silva, portador do cpF ne xxx.033.xxx-og, residente na Ruâ perimental
sucupira, ne 766, bairro Rosário, Mariana/MG, cEp 35422-L59, na condição de presidente da osc
INSTITUIçÃO CASA TAR ESTRETA, CNPJ N9 02.572.739IOOO1.O1, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne t3.olg/20L4 e
do art. 62 do Decreto Municipal np i.t.Bo6/2024, bem como informar a ADM|NtsTRAÇÃo púBLtcA da
âbertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar cientê de que a ADM|N|STRAçÃo púBLtcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERMO DE cOLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 18 de maio de 2026

?,b<4 ld 1r,La
Jaqueline Graça da Silva
lnstituição Casa Lar Estrela

Presidente da OSC

9


